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VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SERRA DE MACÊDO COSTA (RELATOR CONVOCADO): Conforme se verifica no relatório, trata-se de apelação interposta pelo acusado JOSÉ ROBERTO MIRANDA ALA de sentença que CONDENOU o apelante à pena de 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 12 (doze) dias-multa, à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente corrigido, pela prática do crime de uso de documento falso (art. 304 do CP). 
Substituída a pena privativa de liberdade por 02 (duas) sanções restritivas de direitos: prestação pecuniária no valor de 10 (dez) salários mínimos e prestação de serviços à comunidade, à razão de 01 (uma) hora de tarefa por dia de condenação, ou seja, 790 (setecentas e noventa) horas, em jornada nunca inferior a 08 (oito) horas semanais.
Da materialidade

A materialidade delitiva não foi contestada pelo apelante e está devidamente demonstrada pela sentença recorrida (fl. 336).
Da autoria
O acusado nega autoria do delito e aduz não existirem provas de ter sido ele o responsável pela entrega do documento falso à Comissão de Licitação.

No tocante à autoria assim concluiu a sentença recorrida:

Consta dos autos que a Certidão de Registro e Quitação (...) foi utilizada pelo réu perante a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Anápolis/GO, na Tomada de Preços (...), por ocasião da reunião para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta financeira (fls. 175/177). O falso somente foi descoberto porque a Comissão de Licitação confirmou junto ao CREA a falsidade da Certidão de Registro e Quitação em análise. 
Assim, demonstrado cabalmente o uso da Certidão de Registro e Quitação (...) (fls.  07/08)  falsa  perante a  Comissão  Permanente  de Licitação da Prefeitura de Anápolis/GO, resta aferir se restou demonstrado o dolo específico do acusado, qual seja,  a ciência  da falsidade  e  a  vontade  de  utilizar  tal documento.
A testemunha Renato Martins Miranda Ala, em declarações prestadas na Seção Judiciária de Goiás (mídia de fl. 251), disse ser filho do acusado, porém não haver qualquer empecilho em prestar seu depoimento. Disse ser sócio da empresa Construtora Santo Expedito Ltda. e que esta participou do procedimento de licitação informado nos autos. Aduziu ter a empresa vários funcionários com a incumbência de organizar documentação  para  participar  em  licitações.  Em relação  ao  acusado,  o depoente disse ter certeza que ele jamais praticaria os fatos imputados na denúncia. Em relação especificamente à licitação informada nos autos, disse não se lembrar quem foi o funcionário que providenciou a documentação, recordando-se apenas que tinha um nome no diminutivo. Relatou que esta pessoa teria feito umas duas ou três licitações para a empresa. Disse que os sócios tomaram conhecimento da suposta falsificação apenas em momento posterior, até porque passavam o dinheiro para aquele indivíduo providenciar a documentação e, caso houvesse alguma certidão vencida, ele teria o dinheiro para pagar. Então, a testemunha suspeita que o responsável por providenciar a documentação possa ter falsificado o documento citado na denúncia para pegar o dinheiro para ele. Que, à época, a  empresa  estava registrada  no CREA,  não  se  lembrando  se  havia  débito. Esclareceu que as empresas participantes de licitação, quando há débito junto ao CREA, realizam a quitação rapidamente, pois, caso contrário, resta inviabilizada a participação em procedimentos licitatórios.
(...)
JOSÉ ROBERTO MIRANDA ALA, interrogado em Juízo (mídia de fl. 288), negou os fatos a ele imputados. Afirmou que, quando participava de licitações, era auxiliado por despachante que o ajudava na documentação. Perguntado sobre quem seria esta pessoa, à época dos fatos, o réu informou que a chamavam de "PC". Que por volta de seis anos atrás, soube que "PC" teria ido para os Estados Unidos. Em relação ao CREA, disse, por exemplo, que, se houvesse alguma obra sem a placa do engenheiro, a certidão do profissional poderia ser bloqueada, mesmo estando com as atividades quitadas. Então, o depoente imagina que sua certidão poderia  ter sido bloqueada por algum  motivo.  Aduziu que,  somente   quando   a  certidão   é  bloqueada,  é que  os profissionais se dirigem ao CREA. Que o depoente poderia ter uma pendência hoje junto àquele Conselho e não estar sabendo, já que há uma demora nas notificações. Afirmou que, normalmente, as certidões da Lei n. 8.666 são retiradas pela internet. Salientou que "PC" já tinha feito alguns trabalhos para o depoente, mas que não tem mais o telefone desta pessoa. Que não se lembra qual pessoa teria indicado "PC" ao depoente. Após os acontecimentos, ligou, indignado, para "PC", o qual alegou ter feito "aquilo", por julgar que não haveria problema. Afirmou ter acertado o que teria que acertar com "PC". Aduziu não se  lembrar  bem,  mas, caso  conste  a  assinatura do  réu  na  certidão,  foi ele  quem apresentou a documentação ao participar da licitação. Apresentada a certidão ao réu, informou não constar naquele documento sua assinatura. Ao final, informou que "PC" não tinha qualquer procuração da empresa, sendo o réu quem a administrava. Que remunerava "PC" apenas por serviços, pois o trabalho era apenas juntar documentos emitidos pela internet.
(...)
Constato que a tese central da defesa, confirmada pelos depoimentos da testemunha Renato Martins Miranda Ala e do réu, consiste em sustentar o desconhecimento por parte do acusado de que a certidão apresentada no procedimento licitatório seria falsa.

Esta tese apresentada, no entanto, é inverossímil.

Por um lado, há que se considerar que o acusado tinha poderes  para representar   a   empresa Construtora  Santo  Expedito  Ltda.,   conforme previsto  na procuração de fl. 39. Aliás, o próprio réu reconhece que era representante da empresa mencionada. JOSÉ ROBERTO MIRANDA ALA, tal como consta na ata de reunião de fls. 175/177, era o representante da referida Construtora. Portanto, como representante de uma empresa concorrente em procedimento licitatório, o réu tinha pleno conhecimento das certidões que instruíram  a documentação apresentada. A propósito, ressalto não haver qualquer refutação da acusação em razão de o réu não ter assinado a ata de fls. 175/177, tendo em vista que seu nome consta no corpo da ata como representante, além do que vários outros representantes de outras  empresas  também  não  assinaram  a referida ata.
Conclui-se, como visto, que o réu tinha conhecimento da falsidade da certidão apresentada. A reforçar tal situação, encontra-se nos autos o ofício de fl. 127 do CREA, informando que a certidão de quitação da Construtora Santo Expedito Ltda. não poderia ser emitida, tendo em vista que a empresa se encontrava em atraso com o pagamento da anuidade de 2005, sendo quitada apenas em 21/12/2005. Havia, portanto, motivação para que o réu utilizasse a certidão falsa, considerando o atraso de pagamento da anuidade.

Em relação às testemunhas que compunham a Comissão de Licitação, tenho que o fato delas não se recordarem quem apresentou a documentação da empresa Construtora Santo Expedito Ltda. para a Comissão não afasta o cometimento do delito em análise.  De fato, havia várias empresas concorrendo no  certame,  tornando-se impossível  aos   membros  da   Comissão   recordar-se com   precisão   de   todos   os representantes das empresas. Este fato, do mesmo modo, resta suprido pelo fato de que, como visto anteriormente, o nome  do  réu consta  na  ata  do  procedimento  como representante da empresa.
Ainda, não procede a alegação de que um despachante, em relação ao qual não se sabe sequer o nome – o réu JOSÉ ROBERTO MIRANDA ALA informou conhecê-lo apenas  por  "PC"  - teria  sido  imbuído  de  uma tarefa  de  considerável responsabilidade, tal como a apresentação de certidões perante um ente público - Prefeitura Municipal de Anápolis/GO. 

Como vimos no interrogatório, o réu salientou que "PC" já tinha feito alguns trabalhos para o depoente, mas que não tem mais o telefone desta pessoa, além de não se lembrar qual pessoa teria indicado "PC" ao depoente. Estas alegações vagas e imprecisas apenas reforçam que, na verdade, o réu era sabedor de que havia pendências junto ao CREA e, para conseguir participar de um procedimento licitatório perante a Prefeitura Municipal de Anápolis, acabou por utilizar documento falso.

Lado outro, a alegação de que o réu JOSÉ ROBERTO  MIRANDA  ALA não teria falsificado o documento em questão sequer é objeto da denúncia. O réu é acusado de ter usado documento falso e não de tê-lo falsificado (fls. 336/340).
No tocante à autoria, a sentença recorrida não merece reformas.

Do exame dos autos, verifico que não prospera a negativa do réu de ser o responsável pela apresentação da documentação à Comissão de Sindicância da Prefeitura de Anápolis/GO, pois, conforme da ata de fls. 175/177, o acusado era o representante da empresa na reunião de habilitação. 
Tampouco prospera a autoria atribuída a um indivíduo a quem denomina apenas como “PC”. Ressalte-se que o acusado não está sendo acusado do crime de falsificação, mas de uso de documento falso, que se configura apenas com o uso de documento do qual tinha ciência da falsidade.

Na hipótese, a ciência da falsidade da certidão está demonstrada, tendo em vista que o acusado, na condição de administrador da empresa, sabia do seu inadimplemento perante o CREA/GO. Assim, não há como justificar que acreditasse ser verdadeira uma certidão atestando exatamente o contrário. 
No mesmo sentido é o parecer do MPF:

A partir da análise do conjunto probatório dos autos e da argumentação expedida pela r. sentença condenatória, nota-se que não prospera a afirmação do Réu de que o responsável pela obtenção e apresentação dos documentos trazidos à lume durante o procedimento licitatório seria o suposto despachante denominado “PC”.
(...) em nenhum momento foi comprovada a existência do suposto despachante ou o envolvimento deste com os fatos em questão. Além disso, o Acusado detinha poderes amplos e gerais de administração da sociedade, conforme explicita a procuração acostada às fls. 39/40 (fl. 409).

Do crime impossível
Alternativamente, o acusado alega atipicidade da conduta, sob o fundamento de crime impossível (art. 17 do CP
), por ineficácia do meio, ante a falsificação grosseira, incapaz de produzir efeito no mundo jurídico.

A tese não merece acolhida.
Conforme consta da sentença recorrida:

O falso somente foi descoberto porque a Comissão de Licitação confirmou junto ao CREA a falsidade da Certidão de Registro e Quitação em análise. 

(...)

Adão  Camilo  Soares  (mídia  de  fl.  288),  ouvido,   disse  ter  sido funcionário da Prefeitura. Na época dos fatos em questão, a testemunha era Presidente da Comissão Permanente de Licitação. A comissão verificou que havia uma certidão inautêntica. Esta verificação era realizada entrando-se no site dos órgãos expedidores. No caso específico, entraram no site do CREA. (...).

(...)
Ouvido, Danilo Brito de Andrade (mídia de fl. 288) disse ter feito parte da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Anápolis que apurou os fatos em análise. Que era responsável por conferir as certidões e documentos,  via internet, para ver se estavam regulares. Em relação à certidão do CREA, referente à Construtora Santo Expedito Ltda., informou que, ao consultar o CREA, verificou que a certidão era de uma empresa de  aviação, não  tendo nada  relacionado  à referida  Construtora.  Assim, o Presidente da Comissão encaminhou ofício para o CREA para averiguar a autenticidade da certidão, sendo confirmado que se referia  a uma empresa de aviação.  A empresa Construtora Santo Expedito Ltda., então, foi desclassificada.

(...) O modo como se procedeu à verificação da certidão - consulta ao órgão oficial do CREA por meio da internet - afasta qualquer possibilidade de falsificação grosseira ou de ineficácia absoluta do meio neste caso concreto. De acordo com a prova contida nos autos, constatou-se que a Comissão de Licitação, apenas após confrontar a Certidão de Registro e Quitação (...) (fls. 07/08) junto ao site do CREA, percebeu que se tratava de documento inautêntico. Portanto, foi preciso uma prévia consulta para que se constatasse a falsidade daquela certidão, que, até aquele momento, poderia passar perfeitamente por uma certidão verdadeira (fls. 337/340).
Tem razão a sentença.

Do exame dos autos, verifico que a falsificação não foi percebida de pronto, passando despercebida em um primeiro momento, uma vez que, conforme salientado no trecho da sentença acima transcrito, os servidores que compunham a comissão de licitação só descobriram tratar-se de documento falso, quando conferiram a autenticidade da certidão perante o CREA/GO. Assim, caso não tivessem feito a conferência, o documento falso seria tomado como verdadeiro. 

Logo, está afastada a alegação de que a falsidade seria grosseira e inidônea para ludibriar o cidadão comum.

A conduta do acusado, portanto, é penalmente relevante.
No mesmo sentido é o parecer do MPF:
A tese de falsificação grosseira também não merece prosperar, uma vez que conforme salientado pela r. sentença hostilizada, os servidores que compunham a comissão de licitação apenas puderam perceber a falsidade documental quando buscaram conferir a veracidade de seu conteúdo junto ao sítio do CREA. Isso demonstra que, acaso não tivesse sido realizada essa conferência, o documento teria sido tomado por autêntico por parte dos servidores aos quais fora apresentado (fls. 412/413).
Afasto, pois, as alegações e mantenho a condenação do acusado nas penas do art. 304 do Código Penal (uso de documento falso).

Da dosimetria da pena

O art. 304 c/c o art. 297, ambos do CP (uso de documento público falso) comina pena de reclusão de 02 (dois) a 06 (seis) anos e multa.

A pena-base do acusado foi calculada em 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, ante a presença de 03 (três) circunstâncias julgadas desfavoráveis – culpabilidade e motivos do delito (art. 59 do CP), sob os seguintes fundamentos:
A culpabilidade, devidamente comprovada nos autos, merece reprovação, pois o acusado tinha plena consciência da ilicitude de sua conduta.

O acusado é primário (fls. 218, 230, 232 e 239).

Quanto à conduta social e à personalidade do agente, nada há nos autos que o desabone.
Os motivos do crime são desfavoráveis ao réu, estando ligados à possibilidade de concorrer em procedimento licitatório sem preencher as condições exigidas. As circunstâncias são próprias da espécie delitiva.
As conseqüências do crime não são graves, eis que o falso foi descoberto e a empresa Construtora Santo Expedito Ltda. foi desabilitada do certame. A vítima não contribuiu para a prática do crime (fls. 340/341).

O acusado requer a fixação da pena-base no mínimo legal, tendo em vista que o Juízo a quo deixou de valorar positivamente sua personalidade e conduta social, bem como o fato de ser primário, religioso e pai de família, ter domicílio, trabalho fixo e não possuir vícios de qualquer natureza. 
Tais condições, contudo, não garantem ao réu a fixação da pena-base no mínimo legal, caso outras circunstâncias judiciais (art. 59 do CP) sejam desfavoráveis.

A culpabilidade, contudo, não pode ser considerada como critério para a dosagem da pena sob o fundamento de que o réu agiu com plena consciência da ilicitude. Tal fundamento constitui pressuposto da própria condenação. Nesse sentido, a ACR 0000131-11.2017.4.01.3202, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 26/07/2019.

Finalmente, no tocante aos motivos, concorrer em procedimento licitatório, sem preencher as condições exigidas, não fundamenta o agravamento da pena-base do crime de uso de documento falso (art. 304 do CP), quando se trata da própria finalidade da conduta criminosa.

Afastadas as circunstâncias julgadas desfavoráveis, fixo a pena-base do réu no mínimo legal previsto para o tipo penal, 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, que torno definitiva, ante a ausência de circunstâncias atenuantes/agravantes ou causas de diminuição/aumento da pena.
O regime inicial de cumprimento da pena é o aberto, com suporte no art. 33, § 2º, “c”, do CP.

Mantido o valor do dia-multa fixado pela sentença no mínimo legal, à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente corrigido. 
Das penas restritivas de direitos

Substituo a pena privativa de liberdade do acusado por 02 (duas) sanções restritivas de direitos (art. 44 do CP): prestação pecuniária e prestação de serviços à comunidade.

Da prestação pecuniária

O apelante requer que a prestação pecuniária seja fixada em 01 (um) salário mínimo, pago em parcelas, sob pena de causar prejuízo financeiro irreparável ao acusado ou sua família.

De acordo com o § 1º do art. 45 do CP:

A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus dependentes ou a entidade pública ou privada com destinação social, de importância fixada pelo juiz, não inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360 (trezentos e sessenta) salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual condenação em ação de reparação civil, se coincidentes os beneficiários.

Conforme já decidiu o STJ:

(...) "nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade da prestação pecuniária é reparar o dano causado pela infração penal, motivo pelo qual não precisa guardar correspondência ou ser proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao acusado." (AgRg no REsp 1.707.982/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 27/4/2018). 8. Agravo regimental desprovido. ..EMEN: (AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 760286 2015.02.00240-4, RIBEIRO DANTAS, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:11/06/2019 ..DTPB:.)

Dessa forma, tendo em vista que a própria sentença recorrida afastou a existência de dano (fl. 342), fixo a prestação pecuniária do acusado no mínimo legal previsto, ou seja, 01 (um) salário mínimo vigente à época do seu efetivo pagamento.

Da prestação de serviços à comunidade
O acusado requer a exclusão da pena de prestação de serviços à comunidade ou sua substituição por limitação dos finais de semana, interdição temporária de direitos (art. 47, IV, do CP - proibição de frequentar determinados lugares) ou sucessivamente, pugna pela redução das horas de serviço à comunidade para 30 (trinta) horas, limitada a uma hora semanal.

A pretensão do apelante não merece prosperar, pois, conforme determina o § 3º do art. 46 do CP, a prestação de serviços à comunidade deverá ser “à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho.”     

Mantenho, pois, a pena substitutiva de prestação de serviços à comunidade à razão de 01 (uma) hora por de condenação, fixado seu cumprimento de modo a não prejudicar a jornada de trabalho do apelante.

Da suspensão condicional da pena

Fixada a reprimenda no patamar mínimo, o acusado pugna pela suspensão condicional da pena.

De acordo com o art. 77 do CP:

Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: 
I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; 
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. 
§ 1º - A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício.
§ 2o A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de idade, ou razões de saúde justifiquem a suspensão. 

Do exame dos autos, verifico ser “indicada e cabível” ao acusado a substituição da pena prevista pelo art. 44 do CP, situação que, nos termos do inciso III do art. 77 do CP, veda ao sentenciado a hipótese da suspensão condicional da pena.

Nesse sentido:

(...) O art. 77, inc. III, do Código Penal estabelece que a suspensão condicional da pena (sursis) somente será aplicável quando não for indicada ou cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, prevista no art. 44 do Código Penal. (...) (HC - HABEAS CORPUS , CÁRMEN LÚCIA, STF.)

Afastada, portanto, a pretensão do apelante.
DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo do acusado JOSÉ ROBERTO MIRANDA ALA para:
- DIMINUIR A PENA DO APELANTE 

DE 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 12 (doze) dias-multa, à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
PARA 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
- REDUZIR A PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA

DE 10 (dez) salários mínimos

PARA 01 (um) salário mínimo vigente à época do efetivo pagamento.

É como voto.
�  Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime.
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